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AS theses em torno do feminismo já se 
reduziram a digressões mais ou menos 

acadêmicas. 
O que os factos se incumbiram de 

provar, cora a sua lógica irrecorrivel, é que 
a mulher está em identidade de aptidões 
para emparelhar com o homem na concor- 
rência vital. 

As actividades do momento actual em- 
polgaram-na, e ella não se amesquinhou 
diante das novas responsabilidades que se 
lhe impunham. Nas espheras mais diversas 
onde entrou a emprestar o seu concurso, 
facilmente deixou resaltar o vigor do seu 
espirito e a segurança com que dava des- 
empenho aos seus novos encargos. 

Seria logíco que persistisse o supposto 
entrave da incapacidade civil, que retra- 
hia duma immediata cooperação na vida 
política elemento tão identificado com a eco- 
nomia interna do paiz? 

Parece que não. 
Energia anonyma incorporando-se no 

rythmo de trabalho da collectividade, a mu- 
lher já não está, como outrora, adstricta a 



este plano de acção subalterna. Ella creoa 
a sua própria significação, capaz de pesar 
na opinião publica, através de actividades 
superiores, na sciencia, nas artes e nas letras. 

Comprehenderam muito bem isto os 
povos que mais cedo se desenvincilharam doe 
remanescentes de preconceitos que não mais 
encontram razão de ser nos tempos que 
correm. Os paizes que já tomaram esta ori- 
entação do espirito democrático vigente hão 
grangeado da collaboração da mulher os 
proventos mais auspiciosos. 

No Brasil tem sido bem duradouro o 
receio infundado de pôr em pratica tal 
medida, apesar de na Constituinte Republi- 
cana já haver quem pugnasse por estender 
á mulher as prerogativas da cidadania. 

O Rio Grande do Norte em boa hora 
provocou a definitiva solução do litigio, por 
suggestão do eminente sr. dr. Juvenal 
Lamartine, então candidato á presidência 
do Estado. 

Apreciação do texto constitucional atti- 
nente á matéria não se fará mais minu- 
dente nem mais escrupulosa do que a dos 
illustres magistrados rio-grandenses que pri- 
meiro decidiram, no assumpto, nos despa- 
chos adiante publicados. 

De resto a sua opinião não discrepa 
da direcção das conquistas jurídicas—desde 
os tempos de Roma, paulatinamente liber- 
tando a mulher da infirmitas e imbecillitas 
de Ulpiano—até os nossos dias, no esplen- 
dor do domínio feminista. 
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Por que a mulher não occupará, tam- 
bém no Brasil, o logar que lhe destacam 
a sua capacidade de trabalho, o seu brilho 
mental e a sua reconhecida rectidão ? 

Não é crivei que ainda perdurem ra- 
zões ponderosas nos espirites adiantados 
que propellem a expansão do regimen e 
ambicionam as suas constantes victorias. 

' A pretendida impugnação tacita do 
art. 70 da Constituição Federal não resistiu 
a um exame detido. Não terá sido ella des- 
truída por um dos constituintes de 90, Aris- 
tjdes Milton, formulando as excepções á 
disposição da Magna Carta que regula o 
goso dos direitos civis: «os que não têm 
completa isenção de animo, critério seguro 
e responsabilidade moral» ? Claro que abi 
não se encerra nenhum obstáculo ao direito 
do voto feminino... 

Por sua vez, a verdade do voto, a sua 
obrigatoriedade como expressão da vontade 
collectiva, é um anseio que por toda a parte 
encontra entbusiastas. Desde alguns annos, 
por exemplo, a Argentina pune, por meio 
de multas, aquelles que procuram burlar 
esta disposição legislativa ali em vigor. 

O voto feminino envolve, como se vê, 
uma questão relevantissima no systema de- 
mocrático que adoptámos. 

E as tradições do nosso liberalismo 
por certo se reaffirmarão mais uma vez, 
não consentindo que continúe a se desin- 
teressar das grandes causas nacionaes appro- 
ximadamente metade de quantos traba- 



Ihain, pensam e "estudam entre nós—a mu- 
lher brasileira. 

Foi depois da acurada apreciação das 
razões que militam a favor e contra a con- 
cessão dos direitos civis á mulher que os 
drs. Xavier Montenegro, Silverio Soares de 
Souza e João Dantas Salles expenderam os 
motivos que os impelliam a despachar fa- 
voravelmente os requerimentos eleitoraes ora 
publicados. Estes demonstram bem a sere- 
nidade, a firmeza e o critério cora que fo- 
ram elaborados esses trabalhos, por vezes 
vencendo antigas convicções próprias. 

A edição destas paginas representa, 
por isto, uma homenagem ao sadio espirito 
liberal que neste momento se ambienta era 
nossa terra, incarnado no chefe do Estado, 
com o seu descortino de visão e superior 
discernimento; na magistratura, que com o 
melhor fervor da sua intelligencia procura 
ministrar a verdadeira justiça, e emfim em 
todos os que ansêam por encaminhar o 
Brasil na rota dos seus maiores e mais es- 
plendidos destinos. 



juízo de direito de natal 

Vistos, etc. 
A senhorita Julia Alves Barbosa, maior 

de 21 anuos, solteira, filha legitima de Pe- 
dro Alves Barbosa, natural deste Estado, 
professsora de Matberaaticas da respectiva 
Escola Normal, e residente nesta capital, 
com os documentos inclusos, requereu em 
22 do corrente a sua inclusão no alista- 
mento eleitoral deste Município. 

Os documentos constam: de uma cer- 
tidão de idade extrahida do registro civil, 
de um attestado de residência, de uma cer- 
tidão da Secretaria da Escola, provando 
exercício, outra do Departamento do The- 
souro relativa á percepção de vencimentos 
no valor de 6 contos de reis annuaes. 

Em face dos documentos exhibidos é 
de deferir o pedido. 

Resta, entretanto, examinar mais atten- 
tamente um facto ou circumstancia a que 
a petição não allude mas que, no momento 
presente, não é para desprezar e vem a ser 
o da capacidade ou incapacidade da mu- 
lher em relação ao direito do voto. 

Abordo aqui a discutida questão, e o 



faço sem maior autoridade, bem se vê, mas 
pela trauscendencia da mesma e pelo desejo 
sincero de provocar-lhe definitiva solução. 

Sempra qua a tenho visto discutida, 
vejo-a encarada sob dois aspectos que aliás, 
me parece, se contrapõem e são o da sua 
constitucionalidade, 

Com effeito, se o direito de voto ás mu- 
lheres decorre do nosso estatuto politioo não 
é mister mais cogitar da sua opportunidade 
visto como desta somente poderia ser juiz o 
proprio sujeito aotivo do direito. 

Se, porém, volve-se a cogitar da oppor- 
tunidade ou inopportunidade da concessão, 
neste caso deixamos de vêr na Constituição 
o preceito imperativo regulador da espeoie 
em discussão. 

Ao juiz cabe apenas conhecer do as- 
pecto constitucional, salvo ligeiros pontos de 
contacto que as duas questões possam en- 
tre si offerecer. 

Examinemos, pois, o seu aspecto pu- 
ramente constitucional. 

Entre os constitucionalistas de melhor 
nota J. Barbalho, Aristides Milton, Carlos 
Maximiliano recusam o direito de voto ás 
mulheres, baseando-se na circumstancia de 
terem sido regeitadas todas as emendas apre- 
sentadas na constituinte brasileira e que 
conferiam á mulher este direito. Dahi con- 
cluírem os precitados juristas que a idéa 
vencedora na memorável Assembléa resul- 
tou em completa negativa do direito de 



voto ás mulheres, fossem ellas casadas, sol- 
teiras ou viuvas. 

Isso não obstante, o Dr. Araújo Cas- 
tro, gosando de ogual renome, prova á sa- 
ciedade que, exaclamente o que resultou da 
memorável discussão foi que o voto feminino 
se acha implicitamente contido em clausula 
expressa da Constituição. Com effsito esta, no 
seu art. 69 reconhece a qualidade de cida- 
dãos brasileiros aos nascidos no Brasil ainda 
que de pae estrangeiro, contanto que este 
não se ache residindo no paiz a serviço de 
sua nação. 

No art. 70 considera eleitores os cida- 
dãos maiores de 21 annos, que se alistarem 
na forma da lei; e, no § 1" do citado artigo, 
nega capacidade eleitoral somente aos men- 
digos, analphabetos, praças de pret e religio- 
sos sujeitos a voto de obediência. 

Ora, ninguém, de bòa fé, poderá incluir 
as mulheres em qualquer das supracitadas 
exoepções. 

Em commentario, diz ainda Araújo 
Castro não saber como se possa invocar 
aquelle elemento histórico contra a claresa 
insopbismavel do texto constitucional. 

Na verdade, como excluir a mulher do 
numero dos capazes para o exercício do voto 
quando a própria lei, nas respectivas exce- 
pções, não a fez incluir? Como distinguir 
onde a lei não faz, cabido como é que, em 
direito strioto, o interprete não pode jamais 
ir além do que as palavras soam. 

Assim a rejeição das emendas nenhum 
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valor probanto pode ter, porquanto tanto essa 
rejeição pode significar o desejo de excluir 
como o pensamento da inutilidade de uma 
tal declaração, desde qne entre as especifi- 
cadas conclusões não vêm ccmprehendidas 
as mulheres. 

Entretanto, é bem sabido que, em her- 
menêutica, não se deve attribuir ao legis- 
lador antinomias na lei; e nenhuma incon- 
gruência seria maior do que negar ás mu- 
lheres o direito de voto, de sua natureza 
político, emquanto, por outro lado, se lhes 
concede outros direitos, também políticos, 
de maior relevância, como seja o accesso 
ás funeções publicas. 

O que de tudo se evidencia é que as 
mulheres no paiz. como no extrangeiro, se 
acham absolutamente integradas, (e por ve- 
zes com grandes vantagens sobre os ho- 
mens) nas diversas funeções reclamadas pelo 
serviço publico, nos diversos departamentos 
administrativos, academias, fóro, institutos 
de ensino e outros. 

Assim o direito de inscripção das mu- 
lheres no registro eleitoral se a cha rigida- ,, 
mente garantido no texto constitucional. 

São ellas cidadãos brasileiros porque 
assim está escripto em termos expressos no 
nosso pacto fundamental. 

Que já exercem muitos outros direi- 
tos políticos não nos resta duvida, desde 
que vemol-as participando aos olhos de toda 
gente do exercicio de funeções publicas as 
mais assignaladas. 
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Desde que, portanto, saibam ellas ler 
e escrever, não sejam mendigas, praças de 
pret, ou religiosas com voto de obediência, 
devera ser admittidas ás funcções eleitoraes, 
com as quaes não estão incompatíveis, e 
isso porque assim o quer e assim o manda 
o imperativo preceito contido no art. 70 da 
lei fundamental. 

ITão sei porque deva o juiz brasileiro 
cercear ou extinguir direitos assim inaliená- 
veis, sinâo quando isso lhe for soado aos ou- 
vidos pelo teor da lei e por força da sua 
expressão verbal. 

Ao contrario o que deve fazer o juiz 
é fugir ás subtilezas, abstendo-se de argu- 
mentos tirados aliunde, suggeridos por con- 
veniências, com desejo manifesto de fugir 
a responsabilidades, que são outras tantas 
formas especificas de denegação de justiça. 

A capacidade eleitoral é matéria de di- 
reito substantivo, 

Somente a lei a pode dar, e por isso 
somente a lei a pode tirar. 

Pois bem ! é essa lei imperativa e in- 
sophismavel que decreta: «São cidadãos 
brasileiros os nascidos no Brasil ainda que 
de pae extrangeiro, não residindo este a 
serviço de sua nação». (Art. 69 § Io da 
Coust. Fed). 

São eleitores os cidadãos maiores de 
21 anuos, que se alistarem na forma da lei. 
(Const. art. 70). 

«Não podem alistar-se eleitores para 
as eleições federaes ou para as do Estado : 
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1° os mendigos, 2o os analphabetos, 3o as 
praças de prét, 4o os religiosos de ordens 
monasticas sujeitos a votos de obediência», 
(Art. 70 § 1° da Const). 

Argumenta-se que, no vocábulo—cida- 
dãos—uão se pode conter a expressão ver- 
bal—as mulheres. Mas acceitar uma tal ar- 
gumentação importaria chegar á seguinte 
absurda conclusão: não sendo as mulheres 
consideradas cidadãos, restariam extrangei- 
ras, isto é, deixariam de ser nacionaes. En- 
tretanto, os extrangeiros no Brasil, uma vez 
naturalizados, gosam do direito de voto. 

Seria assim o caso de naturalizar a 
mulher brasileira afim de que pudesse ella 
vir a gosar de direitos conferidos a extran- 
geiros naturalizados. 

Agora o que toda gente sabe é que, em 
teohnioa legal, a palavra pessoa, usada nas 
leis e oodigos, comprehende os indivíduos de 
um e outro sexo. 

Assim, quando a Constituição Federal em 
mais de um artigo estabelece as diversas clas- 
ses ds contribuintes, a expressão usada é, em 
geral "cidadãos", sem pretender certamente a 
excluir as mulheres que, como os homens, pa- 
gam impostos, por signal, ás vezes, bem pe- 
sados. 

Quando o Codigo Civil Brasileiro dis- * 
se empbaticamente : 

Todo homem, na ordem civil, é capaz 
de direitos e obrigações, não decretou ipso 
fado a incapacidade absoluta da mulher. 

Um tal modo de expressar compre- 
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hende, por sem duvida, todos os seres da 
especie humana. 

E assim já se expressava o grande ju- 
risconsulto Gaio;—hominis appellacione tam 
foemi nam quam masculum contineri. (D. 50, 
16, fl. 152). 

Mas, em ultima analyse, o que vera 
a ser o suffragio? 

No dizer de Araújo Castro : «suffragio 
é a faculdade que cabe ao indivíduo de 
tomar parte no preenchimento dos cargos 
públicos da NaçSo. 

Nao é um direito pessoal, diz elle, 
privativo, de que o cidadáo possa dispren- 
der-se, renunciando, deixando de exercital-o 
por indifferença, temor ou outro qualquer 
motivo. 

E' antes um dever ou funcçáo, aliás 
a mais elevada nas democracias, porque 
delia depende a organisaçáo social e por 
vezes a salvação do paiz.» 

Estarão delia excluídas as mulheres 
em razão do sexo ? 

Dizem os oppositores ao voto femini- 
• no : «a exclusão deriva de uma lei natural, 

essa grande lei fundamental da divisão do 
trabalho. 

E accrescentam : 
» E' tão pouco rasoavel reclamar para 

as mulheres o suffragio político quanto se- 
ria o pretender sujeital-as ao serviço mi- 
litar.» 

Era esta em principio a concepção 
romana, adoptada pelo christianismo, que 



reservava ás mulheres as funcções de eco- 
nomia domestica, concepção que teve o seu 
tempo, mas que se tornou fundamentalmen- 
te iucompativel com o estado moral e eco- 
nômico de nossa epoeha. 

Em verdade, o que se não deve fazer 
é confiar aos homens, nem ás mulheres, o 
exercicio de funcções que sejam incompa- 
tíveis com a natureza sexual d'aquel1e8 ou 
destas. 

Estará neste caso o exercicio das func- 
ções políticas e mais particularmente o das 
funcções eleitoraes no que concerne ás mu- 
lheres ? 

Onde a prova disso, se estas, no Bra- 
sil, jámais foram admittidas ao exercicio 
da funcção elcctiva ? 

Isso se poderia bem comprehender na 
epocha em que a mulher se confinava no 
lar doméstico e em nada se associava á 
economia publica e demais manifestações 
da actividade social. 

Hoje, porém, que a mulher, queiram 
ou não os seus oppositores, se acha inti- 
mamente emaranhada na vida publica e na 
actividade social; que ella trabalha no ate- 
lier, nas usinas, nas fabricas, nos armazéns, 
nos escriptorios ; paga impostos, vae aos 
campos de batalha, divinisando-se nos hos- 
pitaes de sangue, por entre o fusilar das 
baterias,—uma tal concepção seria retro- 
grada e como tal relegada, com a concep- 
ção antifeminista, para alguns séculos atraz. 

Assim, pois, em face do nosso esiatu- 
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to coustitucionul e das leis federaes em vi- 
gor, irrecusável se torna o direito da mu- 
lher brasileira ao suffagio eleitoral. 

D'ahi dizer, ao iniciar esse despacho 
não pretender abordar de perto a questão 
da opportuuidade da concepção do voto 
feminino. 

Não' fora ella uma questão vencida 
em face do dispositivo constitucional e ra- 
aões múltiplas adduziria em prol de sua af- 
firmati va. 

Na verdade quando é que se diz que 
uma reforma culminou, em seu máximo 
gráu de opportunidade ? 

E', me parece quando começa ella a 
ser reclamada pelas diversas camadas so- 
ciaes e pelos orgãos legítimos da opinião. 

Foi assim da abolição e assim foi da 
republica. 

Assim será do voto secreto e será as- 
sim da aspiração feminina ao suffragio 
eleitoral. 

0 que desde muito se tornou em rea- 
lidade na maioria dos povos civilisados, 
sel-o-há em breve nos paizes latinos da 
America. 

No Brasil, a propaganda se fez in- 
tensa, nos jornaes e na tribuna da Capital 
da Republica ; no Estado o futuro detentor 
dos destinos do Rio Grande do Norte, na 
sua brilhante plataforma, lhe encareceu as 
vantagens. 

A Assembléa do Estado já decretou a 
medida e o punho firme do presidente José 
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Augusto tornou-a em realidade em todos 
os recantos da terra pequenina e bem 
amada. 

Que resta á justiça da pequena terra 
gloriosa sinão cumprir o decreto liberal que 
aqui fundou a egualdade entre os homens; por- 
que, como se viu linhas acima, na expressão 
—homens—se acham comprehendidos todos 
os seres da especie humana, que, no mun- 
do, aspiram viver n'um raio de sol. 

Isto posto, e mais dos autos, mando 
que sejam incluido no registro civico de 
Natal o nome da senhorita Julia Alves Bar- 
bosa, que, por força dos documentos exhi- 
bidos nos mesmos autos, comprovou exu- 
berantemente a sua capacidade eleitoral. 

Sem custas pela naturesa da causa. 
Natal, 25 de novembro de 1927. 

M. Xaviee C Montenegeo 
Juiz de Direito da Ia Vara 

o 

o 
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A mulher não está privada de exer- 

l cer, no Brazil, funcção eleitoral, visto 
que, ao invés de prohibição expressa 
ou tacita que, na lei, não se encontra, 
existe a permissão implícita contida no 
sentido generico da palavra "cidadão ' 
usada pelo art. 70 da Const. Federal, 

Vistos—A senhorinha Maria de Lour- 
des Lainartine pede a sua inclusão no 
alistamento eleitoral deste município. Pro- 
vou o requisito da maioridade civil com a 
certidão do registro civil do seu nascimen- 
to ; o da residência, com uma declaração 
firmada por seu pae, dr. Juvenal Lamar- 
tine de Faria, de que a alistanda reside, 
ha mais de quatro mezes, gratuitamente, 
em companhia da família do declarante, no 
prédio n0 558 da Rua Trahiry, nesta capi- 
tal ; e finalmente o da renda, com uma cer- 

0 tidão firmada pelo Secretario Geral da Liga 
do Ensino, da qual certidão se verifica que 
a requerente exerce o cargo de professora 
auxiliar de Puericultura da Escola Domes- 
tica de Natal, percebendo renda sufficiente 
para sua subsistência. Demonstrados pois 
como estão, todos os requisitos legaes, resta 
examinar si, perante a legislação eleitoral 
brasileira, pode a mulher ser alistada elei- 
tora. 
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A Lei Estadual n" 660, de 2õ de ou- 
tubro de 1927, em seu art. 77, permitte 
que a mulher vote e seja votada, uas elei- 
ções estaduacs. Não creou, porem, o alista- 
mento eleitoral estadual, nem aliãs, poderia 
fazel-o, de vez que o art. 84 da Constitui- 
ção Norte Riograndense adoptou para as elei- 
ções estaduaes o alistamento eleitoral fede- 
ral. Sõ havendo, pois, o alistamento eleito- 
tal federal, é na legislação respectiva que 
jeremos de encontrar, está claro, a solução 
jurídica da especie. 

As leis eleitoraes federaes, bem como 
a Constituição Republicana, cujas disposi- 
ções, no concernente ao assumpto, ditas 
leis repetem, não permittem, nem prohi- 
bem, em termos expressos, que a mulher 
seja alistada eleitora. Ha, porem, permis- 
são ou prohibição tacita ? E' o que cum- 
pre verificar. Prescreve o art. 70 da Cons 
tituição Federal que "são eleitores os cida- 
dãos maiores de 21 annos que se alistarem 
na forma da lei" e o art. anterior se en- 
carrega de dizer que os "nascidos no Brasil, 
ainda que de paes estrangeiros, não residindo 
estes a serviço de sua nação, são cidadãos 
brasileiros". 

Não fazendo, pois a Lei Magna distincoão 
de sexos, como não a fazem, nem poderiam, 
aliaz, iazel-a, as leis ordinárias qne lhe repe- 
tem as disposições, não vejo como se extendam 
ás mulheres os termos genéricos usados nos 
textos legaes transoriptos. Não é fora de pro- 
pósito aqui lembrar que a Carta Politioa de 
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24 de Fevereiro, em seu art. 63, letra d), alte- 
rado pela Reforma de 1926, firmava a compe- 
tência da Justiça Federal para "os litígios en- 
tre um Estado e cidadãos de outros, ou entre 
cidadãos de Estados diversos" e a jurisprudên- 
cia patria jamais restingiu o sentido da pala- 
vra "cidadãos" para não applioar o preceito 
constitucional aos litígios, em que figurassem 
como interessadas mulheres residentes em Es- 
tados diversos, ou em que uma mulher resi- 
dente em um Estado contendesse com outro 
Estado da Federação. 

E' forçoso, assim, reconhecer—forçoso, 
sim, porque, "de jure oontituendo" sou, intei- 
ramente, contrario, confesso, ao suffragio femi- 
nino—que a Constituição Federal permitte que 
a mulher não vote. ÍTãose''óTJjêcféTque^ Eehdo 
os' eonafumntes de 91 rejeitado duas emmen- 
das apresentadas por Saldanha Marinho e ou- 
tros, ao ser descutido o art. 70 do Projecto 
Oostitucional, ambas concedendo o direito 
de voto a mulher, a palavra "cidadãos" 
ahi empregada e apurada não podia dei- 
xar de ter um sentido restrieto, compreheu- 
dendo tão somente os representantes do 
sexo masculino, a menos que se qneira in- 
crepar de inconscientes os que rejeitaram 
as emendas, por inpugnarem u'a providen- 
cia que elles próprios, ao mesmo tempo, 
approvavam. 

Devo confessar que essa objecção 
perdurou, por algum tempo, em meu espi- 
rito, trazendo-me a convicção de que a mu- 
lher estava privada de exercer, no Brasil, 
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funcção eleitoral. Estudando, porem, o 
elemento histórico da disposição, ora em 
apreço cheguei á evidencia de que a 
objecção, absolutamente, não procede, 
hlão procede, porque, em face das discus- 
sões que, na Constituinte, se travaram, em 
torno das scbreditas emendas, não se sabe, ao 
certo, si a maioria as rejeitou sob o fundamento, 
em que se estribou Pedro Américo, de se não 
dever "arrastar para o turbilhão das paizões 
politioas a parte serena e angélica do genero 
humano", ou si o foi, sob o fundamento, em que 
se esteiou Almeida Nogueira, da ser "exou- 
sada e inconveniente a menção especial e ex- 
pressa (a que as duas emendas faziam) visto 
achar-se comprehendido, implicitamente, o di- 
reito das mulheres ao alistamento eleitoral e 
ao exercido do voto na generalidade dos ter- 
mos do projeoto constitucional e de todas as 
leis e regulamentos eleiíoraes". 

E' verdade que, no sentido ultimo, fez 
apenas declaração de voto o constituinte 
Almeida Nogueira, sendo, porem, per igual, 
certo que no sentido exposto por Pedro 
Américo tão somente se manifestaram os 
constituintes Barbosa Lima, Lacerda Cou- 
tinbo, Munis Freire e Lauro Sodré os qua- 
es se representam, como não ha duvida, a 
maioria dos que tomaram parte na discus- 
são, não constituem a maioria dos que re- 
jeitaram as emendas. Não se pode dess'arte, 
affirmar que estava na intenção do legislador 
constituinte affastar a mulher do direito de 
voto. Dúbia, pois, como é essa intenção atravez 
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do elemento histórico só em face da expressão 
legal, pode o interprete colligal-a. 

Foi o que já fiz, seguindo, aliaz, o meu 
digno antecessor que, estribado na lição de 
Araújo Castro, em magistral sentença publi- 
cada na imprensa local, mandou incluir no 
alistamento federal deste municipio a pri- 
meira eleitora do Brasil. 

Attento ao exposto, mando que seja 
incluída a senhorinha Maria de Lourdes 
Lamartine no alistamento eleitoral deste 
municipio. Sem custas. 

Natal, 5 de Fevereiro de 1928. 

(a) Silverio Soares de Souza. 
Juiz de Direito da Ia vara. 
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JUÍZO de direito da comarca 
DE ACARY 

Alistamento eleitoral. A senhorita 
Martha de Medeiros, diplomada pela 
Escola Domestica de Natal, requer a 
sua inclusão no alistamento eleitoral 
do Municipio de Acary. 

Despacho— Vistos, etc.—A senhorita 
Martha de Medeiros, com 24 annos de ida- 
de, natural deste Estado, filha legitima de 
Joaquim Paulino de Medeiros, solteira, pro- 
fessora particular, residente no sitio "Ra- 
jada", deste Municipio, exhibindo os docu- 
mentos de fls. a fls., requer a sua inclusão 
no alistamento eleitoral. 

O suffragio feminino tem agitado a 
imprensa e os parlamentos dos povos mais 

, cultos do mundo, e já foi adoptado pela 
legislação de quasi todas as nações civilisa- 
das. As mulheres exercem direitos eleitoraes 
em trinta e nove paizes. 

k Na Europa, quem primeiro agitou no 
seio de uma assemhléa legislativa o voto 
das mulheres foi o grande Stuart Mill, que, 
pleiteando essa medida, exclamava em pleno 
parlamento inglez: "E' necessário dar a es- 
sas escravas uma protecção legal, porque 
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nós sabemos muito bem qual a protecção 
que os escravos podem esperar quando as 
leis são feitas pelos seus senhores." 

Para os antigos a missão da mulher 
era toda obediência, passividade, sacrificio. 

Era a submissão incondicional, era um 
ente secundário e cujo único destino se en- 
carnava na maternidade. A mulher não ti- 
nha direitos. Era um animal inferior e des- 
presivel, tendo apenas deveres, os mais ru- 
des, os mais dolorosos, os mais humilhantes. 

Actualmente, porém, a mulher desem- 
penha dentro das repartições, dos ministé- 
rios, as mesmas funcções que os homens. 

A lei eleitoral veda accesso político ás 
mulheres, pergunta Augusto de Lima, de- 
putado federal pelo Estado de Minas Geraes. 

Absolutamente não, responde o mes- 
mo deputado, se o vedasse, infringiria a 
Constituição, que não o veda, nem o pode- 
ria vedar, porque é uma Constituição demo- 
crática. 

A lei eleitoral, copiando a Constitui- 
ção, concede o direito de voto aos "cidadãos 
brasileiros, maiores de 21 annos, exceptua- 
dos: Io os analphabetos ; 2o os mendigos; 
3o as praças de pret; 4o os religiosos de or- 
dens monasticas e outros, sujeitos a votos 
de obediência ou outra qualquer renuncia 
ou restricção da liberdade." 

Os cidadãos brasileiros, portanto, maio- 
res de 21 annos, que não estiverem capitu- 
lados nessas restricções prohibitivas, são alis- 
ta veis, como eleitores, e juiz nenhum pode, 
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sem prevaricar, denegar-lhes o direito de 
inscripção, diz Augusto de Lima. 

As mulheres são cidadãos brasileiros? 
pergunta o mesmo deputado. 

Se não o fossem, seriam extrangeiros, 
mas pertencentes a que paiz, interroga Au- 
gusto de Lima, 

A Constituição é clara e explicita ; São 
considerados cidadãos brasileiros: a) os nas- 
cidos no Brasil. 

As mulheres nascidas no Brasil são, 
pois, cidadãos brasileiros; e, desde que não 
estejam incluídas em nenhuma das excepções 
que privam os cidadãos brasileiros do exer- 
cício do voto, não se pode deixar de reco- 
nhecer-lhes o direito de alistar-se eleitor. 

Ouçamos, agora, a opinião doDr. Tito 
Fulgencio. 

Este escriptor em seu livro "Oartei- 
rinba do Alistando e do Eleitor, "assim se 
expressa : O que é da .verdade a mais ver- 
dadeira é que o direito de se inscrever as 
mulheres entre os que formam o corpo de 
eleitores do paiz está rigidamente garantido 
no texto expresso da Constituição : cidadãos 
são ellas, e está escripto no artigo 69 da 
Constituição, tanto que exercem direitos polí- 
ticos, participando aos olhos de toda gente 
no exercicio de funcções publicas, e desde 
que saibam ler e escrever, e não sejam men- 
digas, nem praças de pret, nem religiosas 
com voto de obediência, eleitores são, e as- 
sim o diz e manda o preceito inilludivel 
do artigo 70 da Lei Fundamental. O juiz 
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brasileiro, continua Tito Fulgencio, que em 
verdade o queira ser, não exclue, não ceroêa, 
não restringe direitos, senão quando isso lhe 
é soado aos ouvidos pelo teor da lei, pela 
sua expressão verbal. 

Por argumentos, por subtilezas, por con- 
veniências... isso não, que é forma especifica 
de denegação de justiça." 

"Si a lei quizesse excluir a mulher do 
suffragio politioo, o teria expressado, do mes- 
mo modo que o expressou quanto aos anal- 
phabetos, as praças de pret, mendigos e re- 
ligiosos." 

Demaes é principio immutavel de in- 
terpretação jurídica que em direito não so 
restringe por inducção, conforme affirma o 
senador Juvenal Lamartine, em sua "Pla- 
taforma", e mesmo porque ubi lex non 
DISTINGUIT, NEC INTEEPEES DISTINGUEEE 
potest". 

Não ha motivo para se recusar á mu- 
lher o direito do voto. 

A historia de todos os povoa e de épo- 
cas, lida attenciosamente, encerra, em cada 
pagina, a eloqüência de um vulto feminino. 
A mulher foi sempre a inspiradora do ho- 
mem : teve sempre uma influencia incon- 
testável noa assumptos políticos e sociaes. 

Desde Catharina Paraguassú, auxilian- 
do com efficiencia a approximação de duas 
raças; Clara Camarão e D. Maria de Sou- 
za, as protagonistas da restauração de Per- 
nambuco ; Barbara Heliodora, que tudo sa- 
crificou pelo dever e pela virtude tomando 
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parte saliente na Conjuração Mineira ; Au- 
nita Garibaldi, no Rio Grande d^ Sul, fa- 
zendo quasi toda a campanha da ''Guerra 
dos Farrapos"; D. Auna Nery, a valorosa 
bahiana, constituindo-se enfermeira nos cam- 
pos de batalha da guerra do Paraguay, D. 
Rosa da Fonseca, inçando a bandeira na- 
cional na frente de sua casa para festejar 
a victoria de Itororó, na qual succumbira 
o seu filho Eduardo, até Bertha Lutz, que 
representa no Brasil a mais alta expressão 
do feminismo, batendo-se desassombrada- 
raente pela emancipação politica do sexo 
feminino, a mulher tem dado sempre pro- 
vas irreflagaveis de seu valor intellevcual 
no seio da sociedade brasileira onda tem 
sido representada com brilhantismo no ma- 
gistério, na literatura, no jornalismo, no 
commercio, na lavoura, na burocracia, na 
medicina, na engenharia, na advocacia, na 
pintura e na musica. 

Num regimem democrático como é o 
nosso, diz o senador Juvenal Laraartiue, é 
absurdo que se prive metade da população 
brasileira de exercer os seus direitos poli 
ticos, quando a mulher vem collaborando 
em todas as resoluções do paiz, agindo pela 
palavra, pela penna. em ura esforço cons- 
tante e dedicado para que se effectuem as 
grandes aspirações collectivas. 

Isto posto : e, 
Considerando que o artigo 77 da lei 

u. 660, de 25 de Outubro do corrente anno, 
que regula o serviço eleitoral do Estado, 



—28— 

estatue que no "Rio Grandfe do Norte po- 
derão votar e ser votados, sem distiucção 
de sexos, todos os cidadãos que reunirem 
as condições exigidas por lei"; 

Considerando que, segundo prescreve 
o artigo 7o do Decreto n. 17.627 de 10 de 
Novembro de 1926, o requerimento para o 
fim de alistamento deve ser instruído com 
a prova de edade maior de 21 annos, ren 
da que assegure a subsistência e residência 
no Município pelo praso de quatro raezes 
ininterruptos ; 

Considerando que a requerente provou 
a idade maior de 21 annos com a certidão 
extrahida do registro civil e exibida a tis., 
a renda e residência com os documentos de 
fls. a fls. estando as firmas dos mesmos de- 
vidamente reconhecidas por tabellião publi- 
co, conforme exige o § 4o, lettra D, do ar- 
tigo 7o do referido decreto ; 

Considerando o que fica expendido e 
o mais dos autos ; 

Defiro o requerimento de D Martha 
Maria de Medeiros, e mando que se lhe in- 
clúa o nome no alistamento eleitoral deste 
Município, expedindo-se-lhe o competente 
titulo. 

Sem custas. 

Acary, 10 de Dezembro de 1927. 

João Fkancisco Dantas Salles 
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